
   

Revista de Saúde Pública

ISSN: 0034-8910

revsp@usp.br

Universidade de São Paulo

Brasil

Barros, Aluísio J D; Victora, Cesar G

Indicador econômico para o Brasil baseado no censo demográfico de 2000

Revista de Saúde Pública, vol. 39, núm. 4, agosto, 2005, pp. 523-529

Universidade de São Paulo

São Paulo, Brasil

Disponível em: http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=67240148002

   Como citar este artigo

   Número completo

   Mais artigos

   Home da revista no Redalyc

Sistema de Informação Científica

Rede de Revistas Científicas da América Latina, Caribe , Espanha e Portugal

Projeto acadêmico sem fins lucrativos desenvolvido no âmbito da iniciativa Acesso Aberto

http://www.redalyc.org/revista.oa?id=672
http://www.redalyc.org/revista.oa?id=672
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=67240148002
http://www.redalyc.org/comocitar.oa?id=67240148002
http://www.redalyc.org/fasciculo.oa?id=672&numero=40148
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=67240148002
http://www.redalyc.org/revista.oa?id=672
http://www.redalyc.org


������� ������ 	�
��
�� ����������������
������������
� ���

Indicador econômico para o Brasil baseado
no censo demográfico de 2000
A nationwide wealth score based on the 2000
Brazilian demographic census

Aluísio J D Barros e Cesar G Victora

Centro de Pesquisas Epidemiológicas. Universidade Federal de Pelotas. Pelotas, RS, Brasil

Financiado pelo Banco Mundial, Programa “Reach the Poor” (Processo n. 7122804).
Apresentado no VI Congresso Brasileiro de Epidemiologia, Recife, junho de 2004, e na V Conferência Européia sobre
Economia da Saúde, Londres, setembro de 2004.
Recebido em 1/12/2004. Aprovado em 7/4/2005.

Correspondência para/ Correspondence to:
Aluísio J D Barros
Centro de Pesquisas Epidemiológicas - UFPel
Caixa Postal 464
96001-970 Pelotas, RS, Brasil
E-mail: abarros@epidemio-ufpel.org.br

Descritores
Enquete socioeconômica. Censos.
Classe social. Renda. Pobreza.

Keywords
Socio-economic survey. Censuses.
Social class. Income. Poverty. Brazil.

Resumo

Objetivo
Propor um indicador econômico para o Brasil baseado em bens de consumo usando
variáveis presentes no censo demográfico de 2000.
Métodos
O indicador, denominado Indicador Econômico Nacional (IEN), foi desenvolvido a
partir de 12 bens e a escolaridade do chefe de família, por meio de análise de componentes
principais. Dados da amostra do Censo Demográfico Brasileiro de 2000, realizado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, foram usados para gerar o indicador
e para o cálculo dos pontos de corte dos decis de referência.
Resultados
O indicador, primeiro componente obtido da análise, reteve 38% da variabilidade total
e apresentou correlação de Spearman de 0,74 com a renda total do domicílio e de 0,67
com a renda per capita. Os coeficientes necessários para calcular o indicador são
apresentados, assim como as distribuições de referência para 27 capitais e Estados, as
cinco regiões e o País. Apresenta-se um exemplo de como se usa o indicador.
Conclusões
Diferentemente de outros indicadores econômicos disponíveis, o IEN tem as
distribuições de referência publicadas, para capitais, Estados, Regiões, bem como a
distribuição nacional. Torna-se possível, portanto, comparar a amostra estudada à
distribuição municipal, estadual ou nacional. O número reduzido de variáveis torna
fácil o cálculo do Indicador Econômico Nacional para investigadores envolvidos em
pesquisas onde é importante a classificação econômica.

Abstract

Objective
To propose an asset based indicator of wealth for Brazil using variables present in
the demographic census.
Methods
The indicator, named IEN (Indicador Econômico Nacional/ National Wealth Score),
was developed using 12 assets and the schooling of the household head, through
principal component analysis. Data from the 2000 Brazilian Demographic sample
was used for deriving the score and for the calculation of decile cut-off points.
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INTRODUÇÃO

A pesquisa em saúde pública tem a tradição de in-
vestigar não apenas os determinantes biológicos das
doenças, mas também os socioeconômicos. Na Amé-
rica Latina, estudos sobre a importância das condi-
ções socioeconômicas no estado de saúde vêm sendo
conduzidos há bastante tempo.1 Tal enfoque requer
um indicador socioeconômico que classifique os in-
divíduos que estão sendo estudados. A escolaridade
do chefe de família e a renda têm sido freqüentemen-
te usadas para esse fim, apesar das dificuldades rela-
cionadas à coleta de dados de boa qualidade, confor-
me explicado por Ferguson et al.3

O conceito marxista de classe social tem sido igual-
mente usado com sucesso, depois que uma definição
operacional foi proposta no fim da década de 80 no
Brasil.2,7 Esse método classifica os indivíduos em seis
grupos: sub-proletariado, proletariado típico e atípi-
co; pequena burguesia, nova pequena burguesia e
burguesia tradicional. A despeito de ser teoricamente
atraente, essa classificação tem se mostrado difícil de
usar, sobretudo porque requer que a classificação seja
feita manualmente, uma vez que não se logrou trans-
formar os critérios em algoritmo programável.

Uma alternativa prática é a construção de um indi-
cador econômico baseado nos bens de consumo da
família. No Brasil, o primeiro critério para classifica-
ção econômica baseado em bens domésticos foi pro-
posto em 1970 pela Associação Brasileira de Anun-
ciantes (ABA). Quatro classes, rotuladas de A (mais
rica) a D (mais pobre), foram usadas na classificação
que era baseada em oito bens, na presença de empre-
gados domésticos e no grau de escolaridade do chefe
de família. Essa classificação foi modificada em 1976
e totalmente revista em 1978. Dessa vez, foram utili-

Results
The indicator, first component obtained from the analysis with the 13 variables,
retained 38% of the total variability, and presented a Spearman correlation of 0,74
with total family income and of 0,67with per capita income. The necessary scores to
calculate the indicator are presented, as well as reference distributions for the 27
states and their capitals, the five major regions as for the whole country. An example
of use of indicator is presented.
Conclusions
Differently from other economic indicators, the Indicador Econômico Nacional has
local reference distributions available, along with the national distribution. It is therefore
possible to compare a study sample to the municipal, state or country distribution.
The small number of variables allow investigators to calculate the Indicador
Econômico Nacional in research studies where economic classification is of interest.

zados seis bens, empregados domésticos e o grau de
instrução do chefe de família para classificar a popu-
lação em cinco grupos, rotulados de A a E.8 Outras
duas modificações foram realizadas desde então. Em
1996, uma revisão efetivada pela Associação Nacio-
nal de Empresas de Pesquisa* (ANEP) atualizou a
classificação usando indicadores ligeiramente dife-
rentes, mas a idéia geral permaneceu a mesma. A últi-
ma atualização foi concretizada em 2000, com o uso
de dados de um inquérito cobrindo nove regiões me-
tropolitanas. Os critérios anteriores foram mantidos
exceto pela inclusão de aparelhos de DVD como uma
alternativa aos videocassetes.** Desde o início, a
metodologia usada visava criar um indicador que
substituísse a renda familiar.

Uma dificuldade desse critério é que não é possível
desagregar a distribuição original do indicador, válida
para as regiões metropolitanas pesquisadas, para áreas
geográficas menores. A razão é que as distribuições
desagregadas não foram publicadas, e nem os
microdados foram colocados à disposição para os in-
teressados. Outra razão é que o inquérito não cobre a
totalidade do País. Conseqüentemente, não é possível
determinar a distribuição específica do indicador pro-
posto para áreas geográficas mais limitadas. Por exem-
plo, considere-se um estudo em domicílios cobertos
pelo Programa de Saúde da Família na cidade de Porto
Alegre, RS. Para comparar essa população com a tota-
lidade da capital é necessário conhecer a distribuição
do indicador econômico para a cidade, que é comple-
tamente diferente da distribuição nacional.

O uso de dados coletados pelo Censo Demográfi-
co Brasileiro de 2000 do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE) pode resolver esse pro-
blema específico e oferece também uma solução
geral para os investigadores brasileiros. Isso porque

*Disponível em: htttp://www.anep.org.br [24 nov 2004]
**Disponível em: http://www.anep.org.br/codigosguias/CCEB.pdf [24 nov 2004]
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um indicador derivado de dados de uma amostra do
Censo pode ser calculado para cada município do
País, bem como para áreas geográficas maiores, como
Estados e Regiões.

Decidiu-se então usar dados do Censo referentes a
bens e ao grau de instrução do chefe de família a fim
de obter um indicador econômico por meio da análi-
se de componentes principais, conforme proposto por
Filmer & Pritchett.4 Um dos objetivos foi o de limitar
o número de variáveis ao menor possível, de tal for-
ma que fosse fácil coletá-las em inquéritos popula-
cionais ou em estudos epidemiológicos. Distribui-
ções do indicador econômico em nível nacional, re-
gional, estadual e local foram geradas para servir de
referência possibilitando situar outras amostras de
estudos em termos econômicos em relação ao grupo
de comparação desejado. O uso do indicador propos-
to torna possível comparar determinada amostra com
a distribuição do indicador econômico em vários ní-
veis geográficos distintos, assim como estimar a pro-
porção dos pobres (ou dos ricos) que ela inclui.

MÉTODOS

O Censo Demográfico Brasileiro de 2000 coletou
um número limitado de variáveis de cada domicílio
no País. Um questionário mais detalhado foi aplica-
do em amostra de domicílios escolhidos ao acaso em
cada município, por meio de amostragem sistemática
dentro de cada setor censitário. A fração de amostra-
gem foi de 10% nos municípios com população esti-
mada de mais de 15.000 pessoas e 20% nos outros. O
total de 5.304.711 domicílios foram incluídos na
amostra, resultando em fração média de amostragem
de 11,7%. Os pesos finais foram calculados pelo IBGE
usando uma técnica de calibragem em relação a um
conjunto de variáveis para as quais os totais da popu-
lação são conhecidos (obtidos do universo do Cen-
so). Detalhes sobre a metodologia da amostra do Cen-
so estão descritos no site do IBGE.*

Usar mais de cinco milhões de domicílios para esti-
mar um indicador de saúde não é apenas impraticável,
mas também desnecessário. Os dados disponíveis fo-
ram re-amostrados usando uma fração de 10%. Isso foi
feito por Estado, usando o comando sample do Stata, e
variando o gerador de números pseudo-aleatórios para
cada estado de acordo com a hora (hh:mm:ss) em que
o procedimento havia começado. Uma fração de amos-
tragem fixa foi escolhida de forma que os pesos origi-
nais calculados pelo IBGE pudessem ser usados sim-
plesmente multiplicando-os por 10, caso fosse neces-
sário o cálculo dos totais populacionais.

O indicador foi desenvolvido exclusivamente para
as áreas urbanas. As áreas rurais são consideravelmen-
te diferentes de áreas urbanas em termos de infra-estru-
tura e modo de vida, o que já justificaria separar os
indicadores. Uma vez que a maior parte da pesquisa é
realizada em áreas urbanas, essa foi a área selecionada
para o presente trabalho. É perfeitamente possível de-
senvolver um indicador similar para áreas rurais, caso
seja necessário. O tamanho da subamostra foi de
418.032 domicílios, sendo que o maior Estado contri-
buiu com 104.348 e o menor com 690 domicílios.

A análise de componentes principais (ACP) foi o
método escolhido por várias razões. Não há nenhu-
ma necessidade de que as variáveis usadas com ACP
sejam de algum tipo particular ou tenham alguma
distribuição específica. Seu principal objetivo – sin-
tetizar a variância de um conjunto de variáveis – pode
ser atingido com qualquer tipo de dado.6 O método
dispensa dados de renda ou de consumo que, além de
difíceis de obter, são freqüentemente de qualidade
questionável.3 Finalmente, o indicador derivado não
é arbitrário, o primeiro componente gerado pela ACP
capta a maior quantidade possível de variabilidade
de dados com única combinação linear. A ACP já foi
avaliada4 e usada com esse propósito em muitas situa-
ções, tais como na série “Country Reports on Health,
Nutrition, Population, and Poverty” publicada pelo
Banco Mundial.**

A ACP pode ser realizada com as matrizes de
covariância ou de correlação das variáveis selecio-
nadas, sendo a última opção equivalente ao uso de
variáveis padronizadas. Os resultados obtidos em
cada caso não são nem os mesmos nem uma mera
função um do outro. A diferença entre os resultados
será mais marcante quando as variâncias das variá-
veis usadas forem muito diferentes, por exemplo,
quando as variáveis são medidas em escalas dife-
rentes. Em tais casos, variáveis com grandes variân-
cias dominarão a primeira componente principal.5

No presente caso, a maior parte das variáveis são
binárias, indicando a presença de um bem, algumas
são contagens (por exemplo, o número de aparelhos
de TV), e uma é categórica (escolaridade). O uso de
variáveis padronizadas (ou a matriz de correlação)
ajuda a minimizar as diferenças consideráveis na
variância que são observáveis nesse caso. Quando
essa estratégia é usada, há pouca diferença entre o
uso das variáveis originais ou de um conjunto de
variáveis indicadoras para as variáveis politômicas.
Os coeficientes de correlação entre os indicadores
gerados pelas duas alternativas foram tipicamente
maiores a 95%.

*Disponível em: http://www.ibge.gov.br/censo/text_amostragem.shtm. [24 nov 2004]
**Disponível em: http://www.worldbank.org/poverty/health/data/index.htm [19 nov 2004]
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base nas 13 variáveis apresentadas na Tabela 1, com
os códigos numéricos correspondentes. Os resulta-
dos estão sintetizados na mesma tabela, onde as car-
gas das variáveis, desvios-padrão e os coeficientes
finais do indicador (carga/ desvio-padrão x 100, ar-
redondado para o inteiro mais próximo) são apresen-
tados. A primeira componente reteve 38% da variabi-
lidade total dos dados, enquanto que a segunda com-
ponente reteve apenas 9%.

Para a amostra nacional, o valor mínimo para o in-
dicador foi 20, o máximo 1.086, a média 412 e a
mediana 358. A distribuição de freqüência era desvia-
da para a direita, sendo menos assimétrica, no entan-
to, do que as distribuições de renda costumam ser.
Diagramas de caixa mostrando a distribuição da ren-
da per capita do domicílio para cada quintil popula-
cional do indicador econômico são mostrados na Fi-
gura 1. Houve aumento evidente nos valores da mé-
dia e da mediana da renda per capita, assim como na
sua dispersão, do primeiro até o último quintil.

Correlações (Pearson) foram calculadas entre o in-
dicador econômico e a renda total do domicílio e a

Figura 1 - Diagramas de caixa de renda per capita (em Reais), por
quintis do indicador econômico proposto.
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Para obter um indicador econômico váli-
do é necessário trabalhar com um número
razoável de variáveis. Por outro lado, um
número excessivo de bens poderia tornar o
indicador impraticável para uso em estudos
de pequena escala. Selecionou-se da amos-
tra do Censo 12 variáveis relacionadas a
bens domésticos e ao tamanho do domicí-
lio, além do nível de escolaridade do chefe
da família. As variáveis usadas e a maneira
como foram codificadas são apresentadas
na Tabela 1. Os pontos de corte superiores
para as variáveis de contagem foram esco-
lhidos com base em sua distribuição, dei-
xando ao menos 5% dos domicílios nos úl-
timos grupos.

Em síntese, a análise de componentes principais
foi realizada usando a matriz de covariância de 13
variáveis, e empregando os pesos da amostra calcula-
dos e fornecidos pelo IBGE. Os coeficientes foram
calculados arredondando a expressão carga /d.p.x100
para o inteiro mais próximo, e os indicadores indivi-
duais foram obtidos por meio da expressão Σ
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gem prática de que todos os indicadores são positivos.

Depois de derivado o indicador econômico, foram
calculados os decis de sua distribuição para o País,
Regiões geográficas, Estados e suas capitais. A amos-
tra inteira do Censo foi usada para calcular os decis
para as capitais de Estados, enquanto que a subamos-
tra foi usada para outros níveis. Todas as análises fo-
ram realizadas com o Stata 8.

RESULTADOS

A primeira componente principal foi extraída com

i

i

Tabela 1 - Cargas da análise de principais componentes, desvio-padrão e coeficientes do indicador econômico.

Variável Codificação Carga DP Coeficiente

1. Escolaridade do chefe da família 0= menos do que 4 anos; 0,289 1,267 23
1=4-7 anos de escolaridade;
2=ensino fundamental (8-10 anos);
3=ensino médio (11+ anos);
4=nível superior (completo)

2. Número total de dormitórios 1=1; 2=2; 3=3; 4=4+ 0,167 0,833 20
3. Número total de banheiros 0=0; 1=1; 2=2; 3=3+ 0,324 0,695 47
4. Número de aparelhos de TV 0=0; 1=1; 2=2; 3=3+ 0,337 0,773 44
5. Número de carros 0=0; 1=1; 2=2+ 0,320 0,614 52
6. Rádio 1=Sim; 0=Não 0,145 0,316 46
7. Geladeira ou freezer 1=Sim; 0=Não 0,193 0,316 61
8. Videocassette 1=Sim; 0=Não 0,316 0,487 65
9. Máquina de lavar 1=Sim; 0=Não 0,308 0,479 64
10. Forno de Microondas 1=Sim; 0=Não 0,309 0,408 76
11. Linha telefônica 1=Sim; 0=Não 0,311 0,496 63
12. Microcomputador 1=Sim; 0=Não 0,286 0,321 89
13. Condicionador de ar 1=Sim; 0=Não 0,201 0,273 73
DP: Desvio-padrão
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renda per capita, com valores de 0,40 e 0,38, respec-
tivamente. As correlações com os seus logaritmos fo-
ram consideravelmente mais altas: 0,76 para o log de
renda total e 0,68 para o log de renda per capita. As
correlações de Spearman também foram calculadas:
0,74 com a renda total do domicílio, 0,67 com a ren-
da per capita, e 0,75 e 0,68 com seus respectivos
logaritmos. Em função do tamanho da amostra
(408.976 domicílios), todos os valores-p foram vir-
tualmente zero.

Pontos de corte dos decis para o País inteiro, cinco
Regiões geográficas e 26 Estados mais Distrito Fede-
ral (calculado usando a sub-amostra do estudo) apa-
recem na Tabela 2, onde se observa que as diferenças
entre Estados e Regiões são óbvias. O Distrito Fede-
ral apresentou a mediana mais alta do indicador (484).
São Paulo, o Estado mais industrializado do Brasil,
aparece na segunda posição com mediana do indica-
dor de 463, seguido por Santa Catarina, Rio de Janei-
ro e Rio Grande do Sul, todos localizados no Sul e
Sudeste. No extremo oposto, os Estados mais pobres
foram Piauí, Alagoas, Tocantins e Maranhão, locali-
zados no Nordeste e Norte do País. Os escores media-
nos dessas Regiões variaram de 258 a 218, respecti-
vamente. As diferenças são tão marcantes que a me-
diana para o Maranhão é inferior ao ponto de corte
do primeiro decil para São Paulo.

Os decis do indicador para as 26 capitais estaduais
mais a capital federal (usando a amostra completa do
Censo) são mostrados na Tabela 3. Pessoas morando
nas capitais estaduais estão evidentemente em me-
lhor situação financeira do que a população do Esta-
do. Também fica claro que os Estados mais ricos não
são aqueles cujas capitais são mais ricas. Entre as
capitais, Florianópolis (SC), aparece em primeiro lu-
gar, seguida de Porto Alegre (RS) e Curitiba (PR). A
cidade de São Paulo é apenas a quinta colocada em
termos da mediana do indicador. Novamente, no ex-
tremo inferior da classificação estão as capitais loca-
lizadas no Norte e Nordeste. Palmas (TO), Rio Branco
(AC) e São Luís (MA) são as três que apresentam as
medianas mais baixas do indicador.

Como exercício de aplicação prática do indicador,
usou-se uma amostra de aproximadamente 3.000 in-
divíduos colhida em áreas atendidas pelo Programa
de Saúde da Família na cidade de Porto Alegre, RS. O
indicador foi calculado e comparado às distribuições
para Porto Alegre e para o Brasil. Se a amostra fosse
similar à população da cidade, um histograma mos-
trando cinco barras próximas de 20% teria sido ob-
servado. Em vez disso, a Figura 2 (histograma es-
querdo) mostra que a amostra do estudo está concen-
trada nos quintis de referência mais baixos, o que
significa que a população atendida pelo Programa
de Saúde da Família vem de um grupo muito mais

Tabela 2 - Decis da distribuição de domicílios para o indicador econômico por Região Geográfica, Estado, e para o Brasil
inteiro, calculados a partir da subamostra do estudo.

Percentil
Região/Estado 10 20 30 40 50 60 70 80 90

Norte 110 170 203 240 281 326 389 479 630
RO Rondônia 147 197 246 282 321 365 420 505 637
AC Acre 113 171 209 238 281 329 390 475 625
AM Amazonas 133 191 218 261 307 368 443 548 710
RR Roraima 150 191 238 281 320 362 433 543 689
PA Pará 104 150 191 220 261 306 369 453 598
AP Amapá 127 173 214 254 304 350 410 479 598
TO Tocantins 86 133 177 214 243 281 324 388 540
Nordeste 112 171 211 238 264 307 366 447 611
MA Maranhão 84 127 165 192 218 258 303 366 485
PI Piauí 107 156 194 236 258 290 341 403 549
CE Ceará 110 157 195 238 261 305 366 453 617
RN Rio Grande do Norte 130 180 218 243 281 324 387 479 646
PB Paraíba 130 177 215 238 261 305 365 453 619
PE Pernambuco 130 180 218 256 282 325 378 474 654
AL Alagoas 110 168 200 238 258 287 345 424 595
SE Sergipe 134 192 238 258 284 324 372 469 636
BA Bahia 127 177 218 241 281 324 374 461 613
Sudeste 218 264 316 369 425 494 573 671 804
MG Minas Gerais 192 239 281 321 366 415 485 573 718
ES Espírito Santo 195 238 264 306 351 412 486 595 760
RJ Rio de Janeiro 236 267 325 370 429 494 574 675 825
SP São Paulo 238 287 345 399 463 532 609 697 818
Sul 218 263 313 365 417 480 555 651 785
PR Paraná 214 258 301 344 394 457 536 640 778
SC Santa Catarina 238 287 336 389 441 505 580 672 808
RS Rio Grande do Sul 220 269 324 370 423 486 558 650 784
Centro-Oeste 174 235 261 303 345 394 464 564 731
MS Mato Grosso do Sul 179 238 261 304 345 391 453 544 714
MT Mato Grosso 157 215 243 281 321 365 422 509 671
GO Goiás 172 218 243 281 313 356 415 488 628
DF Distrito Federal 240 304 353 412 484 564 651 761 885

Brasil 177 238 276 322 370 435 514 619 763
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pobre. Quase 40% da amostra fica abaixo do ponto
de corte do primeiro quintil para Porto Alegre. No
outro extremo, menos de 5% da amostra está dentro
da faixa do quinto quintil de referência.

Um quadro diferente emerge quando comparamos
a amostra aqui descrita à distribuição do indicador
do País inteiro (Figura 2 direita). A amostra está ago-
ra concentrada no 3o e 4o quintis de referência. Ou
seja, essa população comparada à referência brasilei-
ra não está mais concentrada no lado pobre, mas so-
bretudo no meio da distribuição.

DISCUSSÃO

A disponibilidade de dados do Censo relativos à
renda e aos bens domésticos fornece oportunidade
única de desenvolver um indicador econômico basea-

do numa grande amostra e com representati-
vidade nacional, regional e local. Diferente-
mente de outros indicadores econômicos dis-
poníveis atualmente, que têm apenas a dis-
tribuição de referência nacional, o indicador
proposto pode ser comparado com diferen-
tes níveis de agregação regional, conforme o
exemplo apresentado.

O número de variáveis para compor o indi-
cador foi mantido em nível manejável para
inquéritos de pequena escala e estudos epi-

demiológicos. As 13 variáveis que compõem o indi-
cador são fáceis de coletar e codificar. Outras variá-
veis possíveis que fazem parte do conjunto de dados
do Censo, tais como tipo de materiais de construção
ou atendimento por serviços públicos não foram in-
cluídas. A principal razão foi que elas não acrescen-
tavam informação de forma importante para o indica-
dor (resultados não mostrados). Além disso, um dos
objetivos era manter o número de variáveis reduzido
e algumas destas últimas são difíceis de coletar. Es-
pecificamente, a propriedade da casa não foi incluí-
da porque, ao contrário do que esperávamos, a pro-
priedade foi mais freqüente entre os pobres do que
entre os mais ricos. Também se trata de uma variável
difícil de coletar, já que muitas situações peculiares
são freqüentes. Por exemplo, os pobres muitas vezes
são proprietários do casebre, mas não do terreno onde
ele se localiza.

Tabela 3 - Decis da distribuição de domicílios para o indicador econômico por capital de Estado, calculados com a amostra
completa do Censo.

Percentil
Capital estadual 10 20 30 40 50 60 70 80 90

Norte
Porto Velho (RO) 150 214 258 304 350 410 479 580 727
Rio Branco (AC) 127 188 218 261 305 354 419 508 669
Manaus (AM) 171 215 258 301 348 409 480 584 744
Boa Vista (RR) 151 197 241 287 328 385 456 553 698
Belém (PA) 157 217 261 307 363 414 485 590 771
Macapá (AP) 148 194 240 285 336 389 454 549 686
Palmas (TO) 133 191 220 261 301 347 413 520 705

Nordeste
São Luís (MA) 145 193 235 264 307 357 421 511 677
Teresina (PI) 145 195 239 281 324 368 430 531 718
Fortaleza (CE) 170 218 261 301 347 402 479 596 790
Natal (RN) 194 238 278 310 365 421 500 619 806
João Pessoa (PB) 194 238 281 323 372 442 531 648 827
Recife (PE) 180 238 264 308 370 441 546 691 868
Maceió (AL) 171 217 241 281 321 370 441 555 751
Aracaju (SE) 192 238 282 325 388 459 552 668 837
Salvador (BA) 194 241 284 325 370 433 501 607 768

Sudeste
Belo Horizonte (MG) 258 324 380 435 499 566 647 748 871
Vitória (ES) 241 305 370 446 533 631 734 839 954
Rio de Janeiro (RJ) 241 311 374 440 509 585 671 771 897
São Paulo (SP) 249 325 391 460 529 599 671 760 858

Sul
Curitiba (PR) 273 349 415 484 551 619 692 780 878
Florianópolis (SC) 299 378 453 526 597 671 745 833 941
Porto Alegre (RS) 261 347 415 485 554 622 695 783 899

Centro-Oeste
Campo Grande (MS) 218 278 324 365 404 459 531 639 809
Cuiabá (MT) 211 261 308 357 411 467 550 666 833
Goiânia (GO) 218 264 313 362 413 467 549 650 807
Brasília (DF) 221 293 347 402 468 549 642 752 880

Figura 2 - Distribuição do indicador econômico para uma amostra da
população que vive em áreas atendidas pelo Programa de Saúde da
Família em Porto Alegre (RS) usando os quintis de referência para a
cidade e para o País.
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O conjunto de variáveis selecionado produziu um
indicador econômico válido conforme sugere o com-
portamento da renda familiar ao longo dos quintis do
indicador. A percentagem da variabilidade total ex-
plicada pelo primeiro componente da APC foi supe-
rior aos 26% obtidos por Filmer et al,4 e a correlação
de Spearman superior àquelas encontradas por
Ferguson et al3 para indicador de APC de renda per-
manente: 0,49 para o Paquistão (38 variáveis do in-
dicador), 0,68 para a Grécia (24 variáveis) e 0,73 para
o Peru (28 variáveis). Usando o exemplo dos dados
de Porto Alegre, a distribuição de renda domiciliar
mostrou o aumento esperado nos valores da mediana
pelo quintil do indicador. Infelizmente, outras variá-
veis relacionadas à saúde não estavam disponíveis
nesse conjunto de dados de tal forma que se pudesse
validar ainda mais o indicador, onde o déficit de al-
tura para idade teria sido opção interessante.

Coeficientes de correlação mais altos foram encon-
trados entre o indicador e a renda total do domicílio,
sugerindo que se trata de uma proxy melhor para essa
medida do que para a renda per capita. Isso não é
surpreendente uma vez que o indicador não é ajusta-
do para o número de pessoas no domicílio. Como

conseqüência, domicílios com mais pessoas tendem
a ter valor indicador maior, dado que um número maior
de indivíduos contribuem em termos econômicos. No
entanto, a simples divisão pelo número de pessoas
não é uma opção razoável, visto que economias de
escala não serão levadas em consideração. É óbvio
que o número de aparelhos de TV ou carros não au-
mentarão linearmente com o número de pessoas mo-
rando em um domicílio. Alternativas para corrigir esse
indicador para o tamanho do domicílio estão atual-
mente sendo investigadas.

Em conclusão, foi apresentado aqui um indicador
econômico válido, baseado em dados acessíveis e de
boa qualidade que podem ser usados para classifica-
ção econômica de subamostras de dados do censo ou
para novos estudos que incluem informações relati-
vas às 13 variáveis usadas. Dada a disponibilidade
das distribuições de referência para vários níveis geo-
gráficos de agregação, é possível não apenas usar o
indicador para realizar uma classificação econômica
interna à amostra, mas também para comparar a amos-
tra com a distribuição do município, do Estado e do
País. Foi dado a esse indicador o nome de IEN, sigla
de “Indicador Econômico Nacional”.
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